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ATA DA 4ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE DIREITO MINERÁRIO 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2026, REALIZADA EM 

19/08/2026. 

 
Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (19/08/2026), às dezenove horas 

(19h), na Sala de Sessões III da Sede Administrativa da OAB-GO, com transmissão simultânea 

através do aplicativo Microsoft Teams, foi instalada a 4ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito 
Minerário da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026, sob a 

Presidência da Dra. Lorena Silvério Pereira Mendonça. Estiveram presentes e justificaram a 

ausência os membros: conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E 

ABERTURA: Verificada a existência de quórum, a Ilustre Presidente da Comissão declarou aberta 

a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO: a presente ata 

será lida e aprovada ao final da reunião. 3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Resolução 

ANM nº 240/2026 novas regras emissão da GU (licença ambiental requisito prévio); 3.2. 
Padronização Uso do Solo; 3.3. Rodada de seminário 3º bimestre; 3.4. BRAMINVEST.  RESUMO 

DA REUNIÃO: Entre os principais assuntos discutidos esteve a Resolução ANM nº 240/2026, que 

alterou a disciplina da Guia de Utilização e voltou a exigir a licença ambiental como requisito prévio 
para sua emissão. A Comissão discutiu especialmente os impactos da nova regra sobre processos em 

andamento, a necessidade de um regime de transição e os reflexos dos prazos do licenciamento 

ambiental sobre a efetividade dos títulos minerários. Outro ponto debatido foi a atuação dos 
municípios no Regime de Licenciamento Mineral, especialmente quanto à correta emissão da Licença 

Específica Municipal prevista na Lei nº 6.567/1978. A discussão considerou a Nota Técnica nº 

2980/2026 da Gerência Regional da ANM em Goiás, que identificou problemas recorrentes na 

substituição dessa licença por certidões de uso do solo e apontou que inconsistências documentais e 
prazos municipais reduzidos têm provocado exigências, atrasos e indeferimentos de processos 

minerários. Nesse contexto, a Comissão analisará a possibilidade de tratar da medida provisória que 

estabiliza a questão do regime de licenciamento no âmbito municipal, com vistas à definição de 
critérios uniformes e à estabilização processual.  4. ORDEM DO DIA. 4.1. Expedientes: nenhum. 

4.2. Processos com julgamento iniciado: nenhum. 4.3. Processos com julgamento adiado: 

nenhum. 4.4. Julgamento de Processos / pauta do dia: 4.4.1. Conhecimento: nenhum. 4.4.2. 

Julgamento: nenhum. 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES. 6. ENCERRAMENTO. A 
Ilustre Presidente, Dra. Lorena Silvério Pereira Mendonça, declarou encerrada a reunião. Nada mais 

havendo para ser relatado, eu, Lorena Silvério Pereira Mendonça, lavrei a presente ata que lida e 

aprovada, será assinada por mim, Presidente da Comissão de Direito Minerário da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Seção de Goiás. 

 

 

 

Lorena Silvério Pereira Mendonça  

Presidente da Comissão de Direito Minerário 
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